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ZENGOLDÁBIL

DISPENSA DE LICITAÇÃO (D. O. 1.178 de 19/07/2011) 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica a Dispensa de Licitação na forma do Art.24, da Lei 8666/93. 
 
Empresa: VILA REAL MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO DA PP LTDA - ME 
Processo: 4502/2011 – Secretaria Municipal de Agricultura 
Objeto: Aquisição de bomba d’água. 
Valor: R$ 1.840,00 
Fundamentação: Art.24, inciso II, da Lei 8666/93. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (D. O. 1.178 de 19/07/2011) 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica a Inexigibilidade de  Licitação na forma do Art.25, da Lei 8666/93. 
 
Empresa: VOLKSWAGEM DO BRASIL INDUSTRIA DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES LTDA 
Processo: 3821/2011 – Secretaria Municipal de Saúde 
Objeto: Aquisição de veículo automotor tipo Kombi 9 lugares 2011/2012 
Valor: R$ 46.407,50 
Fundamentação: Art.25, caput, da Lei 8666/93. 

REGISTRO DE PREÇOS (D. O. 1.178 de 19/07/2011) 
 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica o Registro de Preços na forma do Art.15, II, da Lei 8666/93. 
 
Empresa: HELUI’S PATYENSE PNEUS LTDA ME 
Processo: 3701/2011 – Secretaria Municipal de Educação 
Objeto: Aquisição de pneu por Registro de Preço 
Valor: R$ 57.564,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93. 
 
Empresa: VENON SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA ME 
Processo: 4093/2011 – Secretaria Municipal de Fazenda 
Objeto: Aquisição de material de informática por Registro de Preço 
Valor: R$ 2.064,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93. 
 
Empresa: EMPREENDIMENTOS TURSÍSTICOS CIDADE DAS ROSAS LTDA 
Processo: 4335/2011 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
Objeto: Serviço de hospedagem por Registro de Preço 
Valor: R$ 7.000,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93. 

Câmara Municipal de Paty do Alferes 
 

RESOLUÇÃO Nº 209 DE 18 DE JULHO DE 2011. 
 
DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DOS
NOVOS VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DA
CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO 
ALFERES. 
 
Autor: Mesa Diretora  
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, com base no Inciso II, do 
Art.33 da Lei Orgânica Municipal e Alínea “a”, do Inciso I, do
Art.15 do Regimento Interno aprovou e eu promulgo a seguinte 

 
 R E S O L U Ç Ã O: 

 
Art. 1º - Ficam fixados os novos vencimentos dos Servidores
Públicos da Câmara Municipal de Paty do Alferes, de acordo com
as Tabelas I, II e III, constantes do Anexo I, da presente Lei. 
 
Parágrafo Primeiro – O reajuste dos vencimentos é de 6,87% (seis 
virgula oitenta e sete por cento). 

Parágrafo Segundo - O percentual de reajuste dos vencimentos 6,87% 
(seis virgula oitenta e sete por cento) é o mesmo previsto que
fixou o reajuste e novos vencimentos dos servidores do Poder
Executivo.    
 
Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão à 
conta de dotação orçamentária própria, suplementando se
necessário. 
 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 

Paty do Alferes, 18 de julho de 2011. 
 

José Carlos Costa  
Presidente 

 
Adriana Couto Barros   Eunício Teixeira dos Santos 

       1º Secretário                     2º Secretário 



2

EXPEDIENTE
Diário Oficial do Município

de Paty do Alferes

Órgão informativo criado pela Lei Municipal nº 292
de 18 de abril de 1995.

Editado, diagramado, arte-finalizado e impresso
na Divisão de Divulgação e Eventos

do Gabinete do Chefe do Executivo Municipal.
 

Rua Sebastião de Lacerda, nº 35, Centro,
Paty do Alferes-RJ - CEP 26.950-000

(24)2485-1234
www.patydoalferes.rj.gov.br

assessoria@patydoalferes.rj.gov.br
Tiragem 110 exemplares

PATY DO ALFERES
ANO XV Nº 1178
de 19 de julho de 2011 

QUE 

MORRA!

TOMARA QUE 

PODER EXECUTIVO - PREFEITO: RACHID ELMOR - 
VICE PREFEITO: CIRO MATOS CARIUS - Chefe de 
Gabinete: ANDRÉ DANTAS MARTINS: Consultora 
Jurídica: CARLA LEITE SARDELA - Secretário de 
Governo, Desenvolvimento Econômico e Trabalho: 
HUGO CORRÊA BERNARDES FILHO - Secretário de 
Administração: LINDAURA CRISTINA TRINDADE 
NOBRE - Secretário de Fazenda, Planejamento, 
Orçamento e Controle: PEDRO PAULO TORRES DE 
ANDRADE - Secretária de Educação, Esporte e Lazer:  
AMINE ELMOR OLIVEIRA  - Secretário de Planejamento 
Urbano, Projetos e Obras Públicas: FLÁVIO DA FRAGA 
FREITAS - Secretário de Serviços Públicos e Logística:  
AMINE ELMOR OLIVEIRA-interina - Secretário de 
Saúde: LEONARDO DA COSTA NETO - Secretário de 
Cultura e Turismo: NACIM ELMOR - Secretário de  
Agricultura e Desenvolvimento Rural Sustentável: 
NILSON DE CARVALHO OLIVEIRA - Secretário de Meio 
Ambiente, Desenvolvimento Sustentável, Ciência, 
Tecnologia e Inovação: GILVACIR VIDAL DRAIA - 
Secretária de Ação Social, Habitação e Direitos 
Humanos: NAIR ESTEVES GOMES

PODER LEGISLATIVO - PRESIDENTE: JOSÉ CARLOS 
COSTA - VICE PRESIDENTE - CÉSAR DA COSTA 
MACIEL - Primeira Secretária: ADRIANA COUTO 
BARROS OREM - Segundo Secretário: EUNÍCIO 
TEIXEIRA DOS SANTOS - VEREADORES - EDUARDO 
DE SANT’ANA MARIOTTI - LENICE DUARTE VIANNA - 
MARGARIDA SOARES - SEBASTIÃO CARIUS  
FRANÇA - VALMIR DOS SANTOS FERNANDES - 
Procurador Jurídico: PEDRO PAULO GONÇALVES DE 
OLIVEIRA - Diretora Administrativa: LUCIMAR 
PECORARO MARQUES - secretário Geral: ARISMAR 
DE MOURA - Diretora Financeira: SILVANA DE 
OLIVEIRA VIANNA   

ATO DE APOSTILAMENTO 
 

 O Prefeito Municipal de Paty do Alferes, no uso de suas 
atribuições legais, com supedâneo no § 8º do Art. 65 da Lei n.º 8.666/93, 
determina o apostilamento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da 
Região Centro Sul Fluminense – CIS-CS/RJ, do reajuste de preços 
praticados na contribuição do valor mensal dos municípios para o CIS-
CS/RJ, alterando o valor de R$ 0,15 (quinze centavos) para R$ 0,20 
(vinte centavos), conforme as fls. 02/07 e 09, com início em 01 de junho 
de 2011, que passará a vigorar a partir desta data, tudo conforme os 
pareceres e instruções constantes do presente processo que serviram de 
base e fundação para a decisão. 
 

Paty do Alferes, 19 de julho de 2011.  
 

PREFEITO MUNICIPAL 
RACHID ELMOR 

CONTRATO 127 / 2011 
 

O Município de Paty do Alferes, torna público que 
assinou contrato com a empresa BENGUELE 
EVENTOS ARTISTICOS E CULTURAIS LTDA, 
pela realização de show musical com a Banda Taruira, 
na abertura dos jogos mundiais militares 2011, no 
valor de R$ 3.100,00 (tres mil e cem reais).   

  
 Paty do Alferes, 19 de julho de 2011. 

 
Rachid Elmor 

Prefeito Municipal 

DECRETO    N.º 3.393   DE   19   DE  JULHO   DE    2011. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PATY DO 

ALFERES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS QUE LHE CONFERE A LEI Nº 1.749 DE 

18 DE JULHO DE  2011. 
 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica o autorizada a abertura de  Crédito  Adicional  Suplementar  no orçamento vigente na  importância  de  
R$ 54.784,28 ( Cinquenta e quatro mil, setecentos e oitenta e quatro reais e vinte e oito centavos ). 
 
FONTE = 000  R$  22.635,00   ( Ordinários Não Vinculados )  
FONTE = 015  R$  32.149,28   ( Royalties )  
 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.21.00.04.122.4000.2001 – Manutenção da Unidade 
ELEMENTO DA DESPESA: 
3.3.90.14.000 – Diárias - Civil R$            1.620,00 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO, PROJETOS E OBRAS PÚBLICAS 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.24.00.15.451.4022.1049 – Pavimentação em Paralelepípedo 
ELEMENTO DA DESPESA: 
4.4.90.51.015 – Obras e Instalações R$          32.149,28 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.29.00.10.305.4032.2051 – Prevenção e Controle de Doenças Epidemiológicas - PPI 
ELEMENTO DA DESPESA: 
3.1.90.04.000 – Contratação por Tempo Determinado R$          21.015,00 

 
Art. 2º - Os recursos para atender as presentes suplementações são oriundos das anulações parciais dos Programas 
de Trabalho, conforme inciso III,  do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17/03/64. 
 

GABINETE DO PREFEITO 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.21.00.04.122.4000.2001 – Manutenção da Unidade 
ELEMENTO DA DESPESA: 
3.3.90.33.000 – Passagens e Despesas com Locomoção R$               990,00 
3.3.90.39.000 – Outras Despesas de Terceiros – Pessoa Jurídica R$               630,00 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO, PROJETOS E OBRAS PÚBLICAS 
 

PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.24.00.15.451.4022.2167 – Melhoria e Constr. De Infra-estr. de Estr. Vicinais, Pças e Logr. Públicos 
ELEMENTO DA DESPESA: 
4.4.90.51.015 – Obras e Instalações R$          32.149,28 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.29.00.10.305.4032.2051 – Prevenção e Controle de Doenças Epidemiológicas - PPI 
ELEMENTO DA DESPESA: 
3.3.90.30.000 – Material de Consumo R$            5.015,00 

 
 

PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.29.00.10.301.4028.2053 – Manutenção dos Serv. de Agentes Comunitários de Saúde - PACS 
ELEMENTO DA DESPESA: 
3.1.90.04.000 – Contratação por Tempo Determinado R$          16.000,00 

 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 

Paty do Alferes, 19  de julho   de  2011. 
                           

CLÁUDIO LUIZ DA SILVA LIMA 
Secretário Municipal de Fazenda ( Interino ) 

 
RACHID ELMOR 
Prefeito Municipal  

DECRETO     N.º  3.394     DE  19    DE  JULHO  DE    2011. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PATY DO 

ALFERES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS QUE LHE CONFERE A LEI Nº 1.750 DE 

18 DE JULHO DE  2011. 
 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica autorizada a abertura de  Crédito  Adicional  Suplementar  no orçamento vigente na  importância  de  
R$ 72.637,98 ( Setenta e Dois Mil, Seiscentos e Trinta e Sete Reais e Noventa e Oito Centavos ). 
 
FONTE = 000  R$  72.637,98   ( Ordinários Não Vinculados )  
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.22.00.04.122.4005.2002 – Manutenção da Administração Municipal 
ELEMENTO DA DESPESA: 
3.1.90.92.000 – Despesas de Exercícios Anteriores R$          72.637,98 

 
Art. 2º - O recurso para atender a presente suplementação é oriundo da anulação parcial do Programa de Trabalho, 
conforme inciso III,  do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17/03/64. 
 

 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.99.00.99.999.9999.9999 -  Reserva de Contingência 
ELEMENTO DA DESPESA: 
9.9.99.99.000 – Reserva de Contingência R$          72.637,98 

 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 

Paty do Alferes, 19  de julho   de  2011. 
                           

CLÁUDIO LUIZ DA SILVA LIMA 
Secretário Municipal de Fazenda ( Interino ) 

 
RACHID ELMOR 
Prefeito Municipal  

DECRETO N.º  3395  DE  19  DE   JULHO DE  2011. 
 
 

DISPÕE NORM AS REGULAM EN TA RES 
SOBRE O PROCEDIM ENTO  
ADM INISTRATIV O DE APURA ÇÃO DE 
INFRAÇ ÕES ADM INISTRATIVAS 
CO METIDAS POR LICITANTES E 
CO NTRATAD OS DA AD MIN ISTRAÇÃO  
PÚBLICA M UN IC IPAL; SO BRE A 
APLICAÇÃ O DE PENALIDA DES E 
INSTITUI O CADASTRO DE 
FORNECEDO RES IM PEDID OS DE 
LICITAR E CO NTRATAR COM A 
ADMIN ISTRA ÇÃO  PÚBLICA  
MU N ICIPAL. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO 
ALFERES, no uso das atribuições que lhe são conferidas nos 
term os do art. 85, inciso VII, da Lei Orgânica; de conformidade com 
as disposições das Leis Federais números 8.666, de  21  de  junho  
de  1993  e  10.520,  de  17  de  julho   de  2002; considerando o 
que  dispõem  os Decretos M un i c i pa is  números 2 . 3 4 8 ,  d e  2 8  
d e  d e z e m b r o  d e  2 0 0 6  e  2 . 7 9 6 ,  d e  1 4  d e  o u t u b r o  
d e  2 0 0 8 , que  estabelecem, respectivam ente, norm as 
regulam entares sobre a modalidade de licitação denominada 
pregão e regulamentação do sistem a de registro de preços, 

 
D E C R E T A : 

 
 

C APÍTU LO  I 
DISPOSIÇÕES PRELIM INAR ES 

 
Seção I 

Do Âmbito de A plicação e dos Princípios 
 
Art. 1º. Este Decreto dispõe normas regulam entares sobre o 
procedim ento adm inistrativo, no âm bito da Adm inistração Pública 
Municipal, voltado à aplicação de  

sanções administrativas a licitantes e contratados, 
fundam entadas no  art.  87  da  Lei  Federal nº  8.666, de  21  de 
junho de  1993 e no  art.  7º  da  Lei  Federal nº  10.520, de  17  de  
julho  de 2002; disciplina a aplicação das sanções previstas nestes 
dispositivos legais e institui o Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Licitar e Contratar com  a Administração Pública 
M unicipal. 

 
 

Parágrafo único. O disposto neste D ecreto aplica-se, 
tam bém , às contratações celebradas por dispensa ou 
inexigib ilidade de licitação, com  fundam ento nos arts.  24 e 25 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de  junho de 1993. 

 
Art. 2º. Para os fins deste D ecreto, consideram -se: 

 
I - ÓRG ÃO: Secretarias e Fundos integrantes da 

estrutura da adm inistração direta e indireta do Poder Executivo  
Municipal; 

 
II - FOR NECED OR: pessoa física ou   jurídica  

participante  de licitação, inclusive cotação eletrônica, realizada 
pela  Adm inistração Púb lica Municipal e/ou  que  mantenha ou  
tenha m antido relação de  fornecim ento de bens  ou prestação de 
serviços com  a Adm inistração Pública Municipal; 

 
III - AUTORIDA DE COM PETENTE: agente público 

investido da com petência de instaurar e decidir o procedimento 
adm inistrativo; 

 
IV - COM ISSÃO: com issão de servidores, instituída 

por ato de autoridade com petente, com a função de instruir o 
procedimento adm inistrativo para aplicação de sanções 
adm inistrativas aos fornecedores. 

 
Art. 3º. Evidenciada, após o devido processo legal, a 

responsabilidade do fornecedor na inexecução contratual e/ou 
das cláusulas do certam e licitatório, ser-lhe-á aplicada à 
penalidade adequada, prevista em L ei, segundo a natureza e 
gravidade da falta, e a relevância do interesse público atingido, 
respeitados os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

Seção II  
Da Com petência para a A puração das Infrações 

Adm inistrativas 
 

Art. 4º.  A apuração de responsabilidade na inexecução 
parcial ou total de obrigações assum idas por fornecedor é  de  
com petência  do Se cretár io  ou  Preside nte do Fundo  
re sponsável  pela aqu isiç ão  de   bens ou prestação de serviços 
com  o fornecedor inadim plente. 
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Art. 5º. Compete à Direto ra da Div is ão de Lici taç ão 
e Con tra to s a apuração da responsabilidade dos licitantes 
participantes dos certam es por ela conduzidos  

 
CAPÍTULO  II 

DO  PRO CED IM EN TO  ADM IN ISTRA TIV O  
 

Seção I 
Do Início  do Processo  

 
Art. 6º. O presidente da com issão  de licitação, o 

pregoeiro ou o servidor  responsável pelo acom panham ento e 
fiscalização da execução do objeto do contrato, conform e o caso,   
enviará  à  a utoridade  com petente, sempre que  verificar 
descum primento das  cláusulas contratuais ou com etim ento  de  
atos   visando  fraudar  os  objetivos  de  licitação, representação 
contendo: 

 
I - o relato da conduta irregular praticada pelo licitante ou 

contratado; 
 
II - a(s) cláusula(s) infringida(s) do instrum ento 

convocatório ou do contrato; 
 
III - os motivos que justificam a incidência de penalidade 

administrativa. 
 
Parágrafo  único. Caberá a autoridade competente a 

verificação direta da inexecução parcial ou total das obrigações 
assum idas por fornecedor nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, quando não formalizadas por contrato. 

Art. 7º. O processo adm inistrativo será instaurado por 
ato administrativo da autoridade com petente e deverá conter a 
identificação dos autos do processo administrativo original, que 
supostam ente tiveram  suas regras e/ou cláusulas descumpridas 
pelo fornecedor; 

 
Seção II  

Da C om unicação dos Atos 
 

Art. 8º. O fornecedor deverá ser notificado: 
 

I - dos despachos, decisões ou outros atos que lhe 
facultem  oportunidade de manifestação nos autos    ou   lhe   
im ponham  deveres, restrições ou sanções; 

 
II - das decisões sobre quaisquer pretensões por ele 
form uladas. 

 
 

§ 1º.  Em regra, a notificação far-se-á pelo correio, 
através de carta registrada, com Aviso de Recebimento – A R. 

 
§ 2º. Far-se-á notificação por edital, publicado no 

Diário Oficial do Município, quando ignorado, incerto ou 
inacessível  o  lugar   em  que   o fornecedor ou seu representante 
se encontrar, ou quando resultar fru strada a notificação de que 
trata  o § 1º deste  artigo. 

 
Art. 9º. A notificação dos atos será dispensada: 

 
 

I - quando praticados na presença do fornecedor ou 
do seu representante; 

 
II -  quando o  fornecedor ou  seu  representante 

revelar conhecim ento  de   seu   conteúdo,  m anifestado  
expressam ente  no proced im ento. 

 
Seção III  

Do Regim e dos Prazos 
 
 

Art. 10.  Os atos do processo devem realizar-se em dias 
úteis, no horário norm al de funcionam ento do órgão. 

Art. 11.   Os p raz o s serão se m pre  c o n tínu o s , não s e 
in te rro m p en d o  nos s áb a d o s, d o m in g o s e feria d o s. 

 
Art. 12.  Na c o n ta g e m  dos p ra z o s, e x clu ir-se -á o dia do 

in íc io e in c lu ir-se -á  o do v en c im e n to . 
 

§ 1º Os p ra zo s flu ir ão  a p a rtir do 1º (p rim e iro) dia  útil  
após  o  re c eb im e n to  da n o tific a çã o . 

 
§ 2º C o n sid era r-se -á  p ro rro g ad o  o p ra zo , até o 

p rim e iro  dia ú til  se g u in te , se o v e n cim e nto  cair  em  sá b a d o , 
d o m in g o  ou  feriad o ,  ou  dia  e m  que  não  h o u ve r e x p e d ien te  no  
ó rg ão  da  ad m in istraç ã o  p ú b lic a  resp o n sáv e l pelo  p ro c ed im e n to  
ou este  for e nc e rrad o  antes  da hora  n o rm a l. 

 
Art. 13.  O p ro c ed im en to  a d m in istra tiv o  d e v erá  ser 

co n c lu íd o  em até 6 0  (ses se n ta ) dias da sua in stau ra ç ão , salvo 
im p o siç ão  d e  c irc u n stâ n cia s e x ce p c io n ais. 

 
Pa rá g ra fo  ú n ic o . A ex c ep c io n alid ad e  a que se refe re  o 

“c a p u t”  deste a rtig o  d e v e rá ser ju stific ad a  pela au to rid ad e  
co m p e te n te, até 5 (c in co ) dias  antes  da e x p iraç ão  do p raz o . 

 
 

Se ç ã o  IV 
 Da In str uç ã o  

 
Art. 14.  O fo rne c e do r será n o tifica d o  para  ap re se n tar 

d efe sa  n o  p ra z o  de  5  (cin c o ) dias  úteis,   a  co n ta r do  
rec e b im e n to  da  n o tifica ç ão , n o  caso  de  a p lic aç ã o  das  san ç õ e s 
p rev ista s nos  in ciso s I a III  do  art.  1 9   de ste  D ec re to . 

 
§ 1º A n o tific aç ã o  d ev e rá  co nte r:  

 
 

I - a id e n tifica ç ão  do fo rn e ce d o r e da a u to rid a d e  que 
in s ta u ro u  o  p ro c e d im e n to ; 

 
II - a fin a lid a d e da n o tifica ç ão ; 

 
III - o p ra z o  e local para a p res en ta çã o  da d efe sa ; 

IV - a in d ic aç ã o  dos fatos e fu n d a m en to s le g ais 
p ertin en te s; 

 
V - a in fo rm a çã o  da c o n tin u id a d e  do p ro c ess o , 

in d e p e n d en te m e n te  da m an ife staç ã o  do fo rn ec e do r.  
 

§ 2º As n o tific aç õ es  serão nulas  q u a n d o    feita s   sem    
a ob s erv â n c ia  das  p resc riç õe s leg a is, mas  a re sp o s ta  do  
fo rn ec e d o r su p re su a  irre g u larid a d e . 

 
§ 3º No caso de a p lic aç ã o  da san ç ã o  p re v is ta  no in c iso  

IV d o  art. 19 deste  D e c reto , o  p ra zo  para  a  d e fe sa  do  
fo rn ec e d o r é  de  10  (d ez ) dias,  a c o n tar do re c eb im en to  da 
n o tifica ç ão . 

 
Art. 15. O fo rn e c ed o r p o d e rá ju n ta r d o cu m e n to s e 

p are c ere s, re q u e rer p ro v id ê n cia s,  bem   c o m o   a d u zir  ale g aç õ e s  
refe re n te s  à  m a téria  o b je to  do p ro ce sso . 

 
§ 1º Os ele m e n to s p ro b ató rio s de v e rão  ser 

co n s id e ra d o s n a  m o tiv a çã o  do re la tó rio e da de c isão . 
 

§ 2º S o m e n te p o d erã o  ser re cu s ad a s, m ed ia n te  
d ec isã o  fu n d a m e n ta da , as p ro v a s ou pro v id ê n c ia s p ro p o sta s pelo  
fo rn ec e d o r q u a n d o  se jam  ilíc ita s, im p e rtin e n te s, d es n ec e ss ária s 
ou p ro te la tó ria s. 

 
 

§ 3º  P o d erã o    ser    p ro d u zid a s   pr o v as   após    o    
p raz o    d e  ap re s en taç ã o  de d efe sa , d e sd e que d e n tro  deste  
req u e rid a s. 

 
Art. 16. Ao fo rn e ce d o r in c u m b irá  p ro v a r os fatos  e 

situ a ç õ e s aleg a d a s e, sem  pre ju íz o  da  au to rida d e  p ro ce ss an te , 
av e rig u ar as  s itu a çõ e s in d isp e n sá v e is à elu c id a ç ão  dos  fatos  e 
im p re sc in d ív e is à fo rm aç ã o  do  se u  c o n v e n c im e n to . 

 
 

Se ç ã o  V 
D o  R e la tó rio  

 
Art. 17.  Fin d a a in stru ç ão , se g u ir-se -á  o rela tó rio , p e ça  
in fo rm a tiv a  e o p in a tiv a ,  que   d e v erá   c o n te r  o  res u m o   do   
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proce d im e n to , s endo  ac re scido  de p ropos ta  
fundam e n ta da  de de c is ão . 

 
Pa rá g ra fo  ún ic o . O rela tó rio  de verá  ser a p res en ta do  

pela  C om iss ão  à a u to rida de  com pe te n te no p ra z o  m á x im o  de 5 
(cinc o ) dias  ú teis, a con ta r do térm ino  da in struç ão , m ed ia n te  
p rév ia  m a n ife staç ão  da  C onsu lto ria J u ríd ica . 

 
 

Se ç ão  V I 
 D a  D ec isão  

 
Art. 18.  O proce ss o  a dm in istrativo  ex tingue -s e com  a 

dec isã o , co n te ndo  as raz õe s fá tica s e ju ríd ica s que a 
fundam e n ta ra m .  

 
 

§ 1º Na de cisã o  serão re so lv ida s as que stõe s 
susc ita da s no  p roc ed im en to  e que não te nha m  sido dec id ida s em 
m om e n to  an te rio r. 

 
§ 2º A a u to rida de c om pe te n te  p ro fe rirá a de c is ão  no 

p raz o  de 10 (dez)  d ias , a c on ta r do re ce b im e n to  do rela tó rio . 
 

C A P ÍT U L O  I II  
DAS S A N Ç Õ E S  A D M I N IS T R A T IV A S  

 
Art. 19.    Aos fo rne ce dore s que de scu m prire m  total ou  

parc ialm e nte  os c on trato s c eleb ra dos  com a a dm in istraç ão  
púb lic a m un ic ipa l e aos lic ita n tes  que  c om e tam  atos  v isa ndo  
fru strar os ob je tivos  da licitaç ã o, serão  a p lic ada s as se gu in te s 
sa nç õe s: 

 
I - adve rtê nc ia : c om un ic a çã o  fo rm a l ao fo rne ce dor, 

adve rtind o sob re  o de sc um p rim e n to  de c lá usu la s con tra tua is e 
ou tra s ob riga ç ões  a ssum idas , e, c on fo rm e o caso, em que se 
con fe re  p ra zo  para  a a doç ã o  da s m e d ida s c o rre tiva s c ab íve is; 

 
II - m u lta : de ve rá  ser p rev ista  no in strum e n to  

convoc ató rio  e /ou  no c on trato , obs e rva dos os seg u in te s lim ite s 
m á x im o s: 

a) 0,3% (três déc im os  por c e n to ) ao dia, até o trigé sim o  
dia de  atra so , sob re  o valor do fo rnec im e n to  ou se rv iç o  não 
rea liz a do , ou sob re  a  etapa do c ronogram a  físic o  de ob ra s não 
cum prido ; 

 
b) 20% (vinte por c e nto ) sob re  o valor total ou parc ia l da  

ob riga ç ão  não c um prida , com o conse que n te  ca nce la m e n to da 
nota de e m pe nho  ou doc um e n to  equ iva len te ; 

 
III - su spe nsã o  tem porá ria  de participa çã o  em 

lic ita çã o  e  im pe d im e n to  de con tra ta r com a A dm in is traç ã o , por 
p raz o  não superio r a 0 2  (do is) a nos; 

 
IV - dec lara ç ão  de inidone ida de  para lic ita r ou 

con tra ta r com a A dm in is tra çã o  P úb lica  M un ic ipal, e nqua n to 
perdu ra rem  os m o tivo s de te rm ina n te s da pun iç ão  ou até que seja  
p rom ov ida  a re ab ilita çã o  pera n te  a  p róp ria  au to ridade  que 
ap licou  a pena lidade , que será  c onc ed ida  se m pre que o 
con tra ta do  re ss arc ir a A dm in is tra ç ão  pelos  p re ju íz os re su ltan te s 
e depo is de de co rrido  o p raz o  da sa nçã o  a p lic a da com  base  no 
inc iso  a n te rio r. 

 
§ 1º O valor da  m u lta a p lic a da, nos  term os do  inc iso  

II  de ste a rtigo , será  des con ta do  do valor  da ga ra n tia  p re sta da , 
retido  dos paga m en tos dev idos  pela  A dm in istra çã o  ou cob ra do  
jud ic ialm en te , se ndo  co rrig ida m one ta riam e n te , de  a co rdo  com   
a  va ria ç ão  da UFIR/RJ ou outro índice que venha substituí-la, a  pa rtir 
do  term o  in ic ial, até a data  do e fetivo  re co lh im e n to . 

 
§ 2º A pena de m u lta  pode rá  ser a p lic ada  

cum ulativam e n te  c om  as dem a is sa nç ões  re stritiva s de d ire ito s  
cons ta n te s deste D e cre to .  

 
§ 3º A con ta gem  do período  de atras o  na e xec uç ão  

dos c on tra to s será re a liz ada  a pa rtir do p rim e iro dia útil 
subse que n te  ao do e nc erra m en to  do p ra zo  e sta be lec ido  para o 
cum prim e n to  da ob riga çã o . 

 
 
§ 4º Na m oda lida de p re gão , ao for nec e dor  que,   c onvoc ado  de n tro  
do p ra z o  de va lida de  de sua  p roposta , não   

ce leb ra r o c on tra to , de ixar de   en tre gar  ou   a p re sen ta r  
doc um e n taç ã o   falsa   ex ig ida   para   o  ce rta m e, e n se ja r o 
re ta rda m e n to  da  exe c uçã o  do  seu  ob je to , c om porta r-s e de  m odo  
in idône o  ou c om ete r fra ude fisc a l, será  ap lica da  pe nalidade  de 
im pe d im e n to  de lic ita r e con tra ta r com  o M u n i c í p i o , por  p ra zo  
não  supe rio r a 5 (c inc o ) a nos , s endo   de sc re den cia do   do   
S iste m a   de   Ca da stro  de   Fo rne c edo re s,  se m  p reju ízo   das   
m u lta s  pre v ista s  em   e d ita l  e   no   c on tra to   e   das   d e m ais 
c om ina çõe s le gais, a p lic a das  e dosa da s s egundo  a natu re za  e a 
g ra v ida de  da falta  c om e tida . 

§  5 º  As sanções previstas nos incisos III e IV poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por 
meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os 
objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

Art. 20.  A a p lic a çã o  das sa nç ões  a dm in istra tiva s 
p rev ista s no §  4 º e nos inc iso s I a III do “ ca pu t” do art. 19  deste 
D e cre to  são de com pe tênc ia  das autoridades d e s c r it a s  no s  a r ti go s  
4 º  e  5 º . 

 
Pa rá g ra fo  ún ic o . A s anç ão  p rev ista  no inciso  IV do 

“c a pu t”  do  art. 1 9 deste D ec re to  é de c om pe tê ncia  e xclu siva dos 
Secretários. 

 
Art. 21.  A au to rida de  que ap lica r as sa nçõe s 

e stabe lec idas  neste D ec re to  de term ina rá  a  pub lica çã o  do ex tra to  de 
sua de c isão  no D iá rio  O fic ial do  M un i c íp io , o  qua l deve rá  con te r:  
 

I - nom e  ou raz ão  soc ia l do fo rnec edo r e núm ero  de 
in s criç ão  no  C ada stro  N a ciona l de P es soas  Ju ríd ic a s - C N PJ ou 
no C a da stro  de Pe ss oas  F ísica s - C P F; 

 
II - nom e  e CPF de todos  os sóc io s; 

III - sa nçã o  a p lic a da, com os res pec tivos   p ra zos   de  
im pe d im e n to , se  hou ver; 

 
IV - a u to rida de que a p lic ou  a sa nç ã o ; 
 
V - núm ero  do p roc es so ;  
 
VI - data da pub lic aç ão .  

 
C A P ÍT U L O  IV  

D O S R E C U R S O S A D M IN I ST R A T I V O S  
 

Art. 22.  Dos atos da C om is são  in stitu ída  para 
cond uç ã o  do  p roc es so  adm in istrativo , cabe re p res en ta çã o , no 
p raz o  de 0 5 (c inco ) d ia s úteis,   a  c on ta r da  no tific aç ã o  do  ato,   
no  caso   de  re c usa   de  jun tada  de  doc um en tos ou pa re ce re s e 
de re a liz aç ã o  de p rov idênc ias . 

 
Art. 23. É fac u lta do  ao fo rne ce do r in te rpo r re cu r so  

con tra  a  ap lica ç ã o das pe nas  de adve rtênc ia, su spe nsã o  
te m porária  ou de m u lta , no  p ra z o  de 0 5 (c inc o ) dias úteis, a c on ta r 
da c iênc ia da re spec tiva  no tific aç ã o . 

 
Pa rá g ra fo  ún ic o. A au to ridade  que pra ticou  o ato 

rec o rrido  pode rá  re c onsidera r sua de cisã o , no p ra z o  de 0 5 
(cinc o ) dias úteis, ou, ness e m e sm o  pra z o , fa z ê-lo  sub ir, 
dev ida m e n te in fo rm a do , a o  P re fe ito , deve ndo , neste caso, a 
dec isã o  ser p ro fe rida  den tro  do  p raz o  de  5 (c inc o ) dias  úteis,  
con ta do  do  re ce b im e n to  do re cu r so , sob pena  de 
res ponsa b ilida de.  

 
Art. 24.   Do ato do Se cre tário  que a p lic a r a  pe nalidade  

de de c la ra çã o  de inidone ida de  cabe pe d ido  de re v isã o  ao  P refe ito , 
no p raz o  de 10 (dez) dias  úteis  da notifica çã o  do a to . 

 
Art. 25.  Em se trata ndo  de lic itaç õe s e fetua da s na 

m oda lida de  “c a rta  c onv ite ”, os p ra zos e stabe lec idos nos artigos 
22 e 23 serão de 02 (do is) dias ú te is. 
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Art. 26. Os recursos previstos neste Decreto têm efeito 
suspensivo. 
 

C APÍTU LO  V  
DO CADA STR O  DE FOR NEC EDO RE S IM PED IDO S DE 

LICITAR  E CO NTR ATA R CO M  A  
AD M INISTR AÇÃO  PÚ BLIC A M UNICIPAL  

 
 

Art. 27.  Fica instituído o Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Licitar e Contratar com a Adm inistração Pública 
Municipal – CAFIM . 

 
Parágrafo único.   C om pete à DILICON, d iv isã o da  

Secretaria de  A dm inistração, organizar e  manter o  CAFIM, 
promovendo sua  divulgação no sítio  eletrônico  
ww w.patydoalferes.rj.gov.br. 

 
Art. 28.  Será incluída no CAFIM  a pessoa física ou 

jurídica apenada com as sanções previstas no § 4 º e nos  incisos 
III e IV do “caput” do art. 1 9  deste  Decreto. 

 
Parágrafo ún ico. Será im ediatam ente incluído no 

CAFIM  o fornecedor que, na data de entrada em vigor deste 
Decreto, esteja cum prindo penalidade prevista nos incisos III  
ou  IV  do  art.  87  da  Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520 , de 17 de julho  de 
2002. 

 
Art. 29. Fica assegurado  o livre acesso ao CAFIM . 

 
Art. 30. Os responsáveis pela realização de licitações 

no âmbito da A dministração Pública M u n i c i p a l  consultarão o 
CAFIM em todas as fases do procedim ento licitatório, tom ando as 
providências necessárias para que sejam  excluídas do certame as 
pessoas físicas ou jurídicas nele inscritas. 
 

Art. 31. A Adm inistração Pública M unicipal deverá 
rescindir unilateralm ente os contratos com as pessoas físicas ou 
jurídicas penalizadas com as sanções previstas no § 4 º e nos 
incisos III e IV do “caput” do art. 1 9 deste D ecreto. 

Parágrafo único . A rescisão de que trata o “caput” 
deste artigo deverá ser efetivada no prazo de até 90 (noventa) dias, 
a contar da publicação da sanção, quando a paralisação do 
fornecimento de bens ou da prestação de serviços, objeto da 
contratação, puder gerar prejuízos para  a Adm inistração ou para  
os administrados. 

 
Art. 32.   A Autoridade Competente deverá enviar, até o 

dia 10 (dez) do mês subsequente à aplicação da sanção, a relação 
dos fornecedores a  serem  inscritos no CAFIM para  a DILICON. 

 
Art. 33. Findo a penalidade que deu origem  à inclusão da 

pessoa física ou jurídica no CAFIM será determinado a sua 
imediata exclusão e o restabelecim ento do direito de licitar e 
contratar com a Adm inistração Pública Municipal.  
 
 

CAPÍTULO  VI  
DAS DISPO SIÇÕ ES FINA IS 

 
Art. 34. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogada as disposições em contrário. 
 
Paty do Alferes, 19 de julho de 2011. 

 
RACHID ELMOR 
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº  3396  DE  19 DE JULHO DE 2011. 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 

R E S O L V E : 
 
Art. 1º – Remanejar a partir de 01 de julho do ano em curso, 01 (uma) vaga 
do cargo de ASSISTENTE SOCIAL pertencente ao quadro de provimento 
efetivo, da Secretaria Municipal de Saúde para a Secretaria Municipal de 
Ação Social, Habitação e Direitos Humanos. 
 
Art. 2º –  Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 

Paty do Alferes, 19 de julho de 2011. 
 

RACHID ELMOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO GP N.º 3.397, de 19 de julho de 2011 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no inciso I, do artigo 30 da Constituição Federal, e amparado 
pelo inciso VII, do artigo 85 da lei Orgânica do Município; 
 
CONSIDERANDO a execução das obras na Rede de Fornecimento de Água pela 
CEDAE-RJ; 
 
CONSIDERANDO a execução das obras de reurbanização do Centro da Cidade; 
 
CONSIDERANDO o aumento da circulação de veículos em função da realização do 
JESPA – JOGOS ESPORTIVOS DE PATY DO ALFERES; 
 
CONSIDERANDO por fim a necessidade de organização do trânsito visando à ordem e 
à segurança da população patiense, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica alterado o sistema de trânsito no Centro da Cidade de Paty do Alferes, na 
forma estabelecida nos Anexos I e II, que integram o presente decreto. 
 
Art. 2º A alteração de que trata o artigo primeiro se dará a partir do dia 19 de julho de 
2011, por um período de 06 (seis) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, 
caso seja necessário. 
 
Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Logística, através da Guarda Municipal, que se encarregará da coordenação 
do trânsito no citado período.  
 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
  

Paty do Alferes, em 19 de julho de 2011. 
 
 

RACHID ELMOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

ANEXO ÚNICO 
 
 
 

DATA DE INTERDIÇÃO HORÁRIO LOCAIS de ALTERAÇÃO 
PERÍODO DE: 

19/07/11 
a 

19/01/11 

Integral  * TRECHO DA RUA CEL. MANOEL 
BERNARDES; RUA LINO
BERNARDES; PÇA VELHO DE 
AVELAR E RUA DEPUTADO 
BERNARDES NETO.  

 

· OBS.: 
 

- FUNCIONARÁ EM MÃO ÚNICA O TRECHO DA RUA 
CEL. MANOEL BERNARDES COMPREENDIDO ENTRE A 
TRAVESSA LORIM MALHEIROS E A PRAÇA VELHO DE 
AVELAR, NO SENTINDO CENTRO, CONFORME 
DEMONSTRADO NO ANEXO II; 

- A RUA LINO BERNARDES FUNCIONARÁ EM MÃO 
ÚNICA NO SENTIDO PALMARES/RUA CAIO FIGUEIRA, 
CONFORME DEMONSTRADO NO ANEXO II; 

- A RUA DEPUTADO BERNARDES NETO FUNCIONARÁ 
EM MÃO ÚNICA – SENTIDO CENTRO – CONFORME 
DEMONSTRADO NO ANEXO II.  
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ANEXO II 

PORTARIA  Nº   219/2011 – G.P. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais,  
 

R E S O L V E : 
 

Art. 1º - Alterar a partir de 01 de julho do ano em curso, a representação 
da servidora JOSILANDIA MOREIRA DA SILVA matrícula nº 815/02, 
do valor de 050% (cinquenta por cento) para 100% (cem por cento) do 
símbolo correspondente. Lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, 
Planejamento, Orçamento e Controle. 

 
Parágrafo Único:  percentual de 100% (cem por cento) é 
enquadrado no critério ¨ËXIGÊNCIA¨ conforme Decreto Municipal 
nº 2725 de 04 de julho de 2008. 
 
Art. 2º – Ficam revogadas as disposições em contrário.     
 

Paty do Alferes, 19 de julho de 2011. 
 

RACHID ELMOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

P O R T A R I A    Nº 220/2011 - G.P. 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
R E S O L V E : 
 
Art. 1º  - Nomear a partir de 01 de julho do ano em curso, NORMA 
SUELI GOMES, para exercer o cargo em comissão de SUPERVISOR 
OPERACIONAL DE PROGRAMAS SOCIAIS, símbolo DAS-5, em vaga 
prevista pela Lei nº 1570 de 16 de março do ano de 2009, sendo-lhe 
atribuída gratificação pela representação da função, no valor de 050% 
(cinquenta por cento) do símbolo correspondente. Lotada na Secretaria 
Municipal de Ação Social, Habitação e Direitos Humanos. 
 
Parágrafo Único: Tal percentual de representação é enquadrado no 
critério ¨RESPONSABILIDADE¨ conforme Decreto Municipal nº 2725 
de 04 de julho de 2008. 
 
Art. 2º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 

Paty do Alferes, 19 de julho de 2011. 
 

RACHID ELMÔR  
PREFEITO MUNICIPAL 

TERMO DE ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

O Prefeito Municipal de Paty do Alferes, no uso de suas atribuições 
legais, altera a Ata de Registro de Preços publicada no D.O. n.º 1158 de 
17/06/2011, Pregão Presencial n.º 055/2011, incluindo o Programa de 
Trabalho, Natureza da Despesa e Fonte de Recursos abaixo: 

 
- 20.29.00.10.302.4034.2155 – 33.90.32 – 019 

 
Determina a alteração da Ata de Registro de Preços, tudo conforme

os pareceres e instruções constantes do presente processo que serviram
de base e fundação para a alteração. 
 
 

Paty do Alferes, 19 de julho de 2011. 
  

 
MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES 

PREFEITO MUNICIPAL 
RACHID ELMOR 
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